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Resumo: Tendo como pano de fundo a problematização dos dois paradigmas predominantes na discussão a res-
peito do papel das organizações na sociedade: a abordagem de Maximização de Lucros dos Shareholders (MLS) 
e a abordagem da Responsabilidade Social Corporativa (RSC), o objetivo deste artigo é lançar um novo olhar aos 
construtos teóricos da competitividade e da sustentabilidade, a fim de evidenciar a possibilidade e a relevância em 
considerar os conceitos de sustentabilidade na construção da competitividade. Para isso, autores relevantes no con-
texto contemporâneo são revisitados de maneira a permitir o desenvolvimento de análises teóricas que conduziram 
a observações de que tal diálogo não só é possível como necessário; além disso, não fazê-lo é manter as iniciativas 
corporativas de sustentabilidade desconectadas do negócio e obscurecer muitas das grandes oportunidades para as 
empresas em benefício da sociedade.
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MAXIMIZING PROFITS OF SHAREHOLDERS AND CORPORATE SOCIAL  
RESPONSIBILITY (CSR): BETWEEN THE COMPETITIVENESS AND SUSTAINABILITY

Abstract: Against the backdrop of the questioning of the two dominant paradigms in the discussion about the 
role of organizations in society: the approach of Profit Maximization of Shareholders (PMS) and Corporate Social 
Responsibility (CSR) approach, the purpose of this article is to launch a new look to the theoretical constructs of 
competitiveness and sustainability, in order to show the possibility and relevance in considering the concepts of sus-
tainability in building competitiveness.  Therefore, relevant authors in contemporary context are revisited in order to 
allow the development of theoretical analyses that led to observations that such dialogue is not only possible but also 
necessary. Moreover, not doing it is to maintain corporate sustainability initiatives disconnected from the business 
and to obscure many of the great opportunities for businesses for the benefit of society.
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Introdução

Por um lado, o grande crescimento econômico das organizações, regiões e nações, ocorrido nos 
séculos XX e XXI, gerou grandes riquezas e disponibilidades de recursos financeiros. Por outro, descorti-
nou um conjunto de problemas sociais, como o abismo na distribuição de renda, miséria, fome e outros; e 
problemas ambientais, como a poluição, mudança climática, resíduos químicos, destruição do habitat de 
espécies e outros.

Os problemas sociais e ambientais trouxeram consigo algumas reflexões a respeito do papel das 
empresas e dos governos em uma sociedade. Para Senge et al. (2007), os problemas sociais e ambientais, 
causados pelo crescimento econômico das organizações e países, tradicionalmente, são tratados como 
externalidades da atividade econômica e, por definição, necessitam de atenção dos governos.

Contudo, os autores informam que, com o passar dos anos, os governos se tornaram incapazes de 
lidar com tais problemas; para eles, mesmo o maior dos governos é limitado por suas fronteiras e, assim, 
não é capaz de lidar com problemas que as extrapolem. Eles informam, ainda, que o tempo disponível 
aos mandatos dos gestores públicos também é um entrave à atenção de longo prazo requerida por essas 
questões. 

Com isso, Senge et al. (2007) expõem a busca por novas iniciativas, a fim de contrapor problemas 
sociais e ambientais que já não podem ser tratados pelos governos. Algumas dessas iniciativas partem de 
grupos de organizações, embasadas na busca por crescimento econômico aliado à preservação do meio 
ambiente e preocupação social.

Krishnan (2011) corrobora com a visão de Senge et al. (2007), argumentando que dois paradigmas 
são predominantes na discussão sobre o papel das organizações na sociedade: a abordagem da Maximi-
zação de Lucros dos Shareholders (MLS) e a abordagem da Responsabilidade Social Corporativa (RSC).

O paradigma MLS segue definições baseadas na visão de Friedman (1971), que, em sua obra mais 
aclamada, sugeriu que a única responsabilidade social de uma empresa é a sua capacidade de aumentar 
os lucros e, assim, maximizar a riqueza de seus Shareholders. Essa tem sido a abordagem empregada por 
muitos economistas e acadêmicos de finanças, os quais argumentam que a maximização de lucros dos 
Shareholders deve ser vista como o objetivo normativo e ideal, na qual todas as decisões de negócios 
devem ser baseadas. Nesse contexto, a maximização do lucro dos Shareholders é vista como uma meta 
desejável, não só do ponto de vista dos próprios Shareholders, mas também para benefício da sociedade. 
Essa visão é compartilhada, também, por outros autores, como Sternberg (1999) e Jensen (2001). Segundo 
essa perspectiva, a maximização do lucro das organizações leva, , por consequência, à maximização da 
riqueza da sociedade (KRISHNAN, 2011).

Cabe ressaltar que as abordagens relacionadas à MLS são influenciadas pelas flutuações sociais, 
econômicas, culturais e outras, constituídas por um contexto histórico que envolve a sociedade, as orga-
nizações e as relações entre elas. É dessa conjuntura que alguns conceitos se tornaram convergentes ao 
longo do tempo, fazendo com que, na atualidade, os preceitos norteadores da MLS fossem contemplados 
nas principais abordagens relacionadas à verificação da competitividade.

O paradigma da RSC assume que, devido à reunião de vários fatores, como o tamanho das organi-
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zações, a disponibilidade de recursos, o acesso à informação e outros, as organizações não podem mais 
tomar os mercados como livres e competitivos; as empresas precisam realizar medidas específicas para 
garantir recompensas justas e compensações a todos os Stakeholders; e trazer benefícios à sociedade além 
do que o simples oferecimento de seus bens e serviços. Tais premissas, na atualidade, são capazes de ofe-
recer suporte às abordagens contemporâneas voltadas para a análise da sustentabilidade.

Krishnan (2011) informa que um diálogo entre esses campos (MLS e RSC) só é possível após re-
conhecer as diferenças fundamentais entre eles. Contudo, o autor aponta algumas relações entre os para-
digmas, quando informa que uma empresa não pode maximizar o valor para os Shareholders, se ignora 
os interesses dos seus Stakeholders, ou quando afirma que “a RSC só faz sentido quando verificadas as 
imperfeições do mercado, e no mundo real, as imperfeições dos mercados são muito comuns.” (KRISH-
NAN, 2011, p. 35).

Da presente discussão a respeito dos temas elencados, é possível perceber dois posicionamentos 
distintos acerca das abordagens teóricas de maximização de lucros e a RSC. Inicialmente, uma abordagem 
mais clássica, em que as premissas: livre competição, racionalidade dos consumidores e complementarie-
dade de produção e consumo são verdadeiras. Posteriormente, uma segunda abordagem, mais contempo-
rânea, a qual compreende que: os mercados não são livres e competitivos; a racionalidade dos consumido-
res é limitada; e existem disparidades e desigualdades entre produção e consumo.

Tendo, como pano de fundo, a discussão entre o paradigma clássico, ligado à abordagem da Maximi-
zação de Lucro dos Shareholders, e o paradigma contemporâneo, que leva em consideração os problemas 
sociais e ambientais causados pelo crescimento econômico e acirramento da competição das organizações 
na sociedade, este artigo é um convite à reflexão: é possível que as organizações exerçam seu papel na 
sociedade tanto de forma competitiva como sustentável? Existem formas de conciliar paradigmas, aparen-
temente, contraditórios?

A relevância do presente estudo situa-se na análise da competitividade, tendo em vista a realidade 
contemporânea e globalizada, na qual as nações, regiões, cidades e organizações são ligadas entre si por 
intercâmbios, mediados pelas necessidades de negócios e baseados pela competição e colaboração de re-
cursos, levando em conta o processo de globalização e demais fatores - que tomaram forma mais acentua-
da no século XX e estabeleceram um cenário para a competitividade territorial do século XXI - atrelados 
ao surgimento de fóruns e comitês de discussão a respeito dos impactos da atividade econômica no meio 
ambiente e nas sociedades.

Assim, o momento para a verificação do tema, ou seja, o estabelecimento de relacionamentos entre 
análises da competitividade e da sustentabilidade é oportuno, visto que os ciclos de crises econômicas, 
os problemas sociais e a devastação do meio ambiente possibilitaram o estabelecimento de uma nova 
consciência acerca do papel das empresas, governos e sociedade civil, consciência essa que tomou forma 
no arcabouço dos elementos da sustentabilidade e se desdobra em diversas áreas do conhecimento que 
envolvem tais atores sociais, inclusive nas formas de competição.

A viabilidade de realização deste estudo se dá pela existência de um vasto referencial teórico dispo-
nível sobre a competitividade e sobre a sustentabilidade. Além disso, apontar uma estrutura de análise da 
competitividade que contemple atributos da sustentabilidade pode indicar um caminho para a pesquisa e, 
até mesmo, a promoção do desenvolvimento das sociedades como um todo, considerando questões econô-
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micas, sociais e ambientais de modo integrado.

Na próxima seção, são abordadas as principais correntes teóricas sobre a competitividade e, na se-
ção 3, os conceitos de responsabilidade social corporativa e sustentabilidade são revisitados. Na seção 4, 
é realizada uma revisão nos conceitos de competitividade, verificando a sua aderência aos paradigmas da 
Maximização de Lucros dos Shareholders (MLS) e da Responsabilidade Social Corporativa (RSC) e, na 
seção 5, são expostas considerações de como a sustentabilidade pode promover vantagens competitivas 
para as organizações. Por fim, são tecidas as discussões e conclusões do artigo com considerações a res-
peito da aproximação entre as abordagens da competitividade e da sustentabilidade.

2. MLS e Competitividade

Ao longo dos anos, algumas características do sistema econômico vigente formularam uma série 
de premissas as quais foram incorporadas em muitas considerações dos teóricos da administração; entre 
outras, três características se destacam nesse contexto: Racionalidade dos consumidores, Livre compe-
tição e a existência de uma Complementariedade entre oferta e demanda. A primeira está condicionada 
às observações que afirmam que os consumidores somente adquirem aquilo que é capaz de aumentar o 
seu bem estar; a segunda baseia-se na noção de que todos os mercados são de livre acesso a aqueles que 
desejam operar nos mesmos; e a terceira é embasada na ideia de que a quantidade e o preço dos produtos 
oferecidos pelas organizações são atrelados a uma relação intrínseca entre consumidores e organizações.

Frente a tais premissas e características, formou-se uma série de considerações teóricas e abordagens 
práticas as quais podem ser agregadas na noção de Maximização do Lucro dos Acionistas. Ao longo dos 
anos, a constante necessidade de obtenção de lucros cada vez maiores para a satisfação dos interesses, em 
geral de curto prazo, dos acionistas e proprietários privados, foram traduzidas no enfoque contemporâneo 
dos estudos voltados para a competitividade.

Conforme Porter (1990), a competitividade, em nível nacional, deve ser conceituada com base na 
ideia de produtividade nacional. Para esse autor, o país como um todo (Governo, indústrias e outros) deve 
fornecer condições para que as empresas possam atingir altos níveis de produtividade e obter formas de 
mantê-los ao longo do tempo. Para Porter (1990), um padrão de vida elevado, tal qual o crescimento so-
cial, depende da produtividade com a qual o país emprega seus recursos.

Esterhuizen, Rooyen e D’haese (2008) abordam a competitividade como a habilidade de um setor, 
indústria ou firma em competirem com sucesso, buscando um crescimento sustentável, obtendo, assim, 
sob o menor custo de oportunidade, maiores retornos sobre os recursos empregados.

Para Chikán (2008), a competitividade da firma é a sua capacidade de atender, de forma sustentável, 
às necessidades de seus clientes e ter lucro. Conforme o mesmo autor, a competitividade de uma nação é a 
sua capacidade econômica de garantir aumento do bem-estar dos seus cidadãos, alinhado ao crescimento 
do fator de produtividade sustentada, que é a capacidade de manter a produção ao longo do tempo.

Slack (1993) informa que a competitividade (das empresas) relaciona-se com um melhor desem-
penho das atividades de manufatura das mesmas em relação aos seus concorrentes. Assim sendo, o autor 
expõe que, ao produzir um produto melhor do que sua concorrência, e de acordo com o prazo acordado 
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com os clientes, as organizações obtêm vantagens em manufatura que, , por sua vez, promovem ganhos 
de competitividade.

Coutinho e Ferraz (2002) compreendem a competitividade como a capacidade de implementar e 
formular estratégias concorrenciais. Para esses autores, a competitividade de um setor econômico está 
relacionada à interação de fatores internos e externos às organizações e seus setores de atuação. Conforme 
Coutinho e Ferraz (1995), o desempenho de um setor, organização ou nação está atrelado a fatores internos 
às empresas, a fatores estruturais e a fatores sistêmicos.

Esser et al. (1995) compreendem a competitividade pela observação da interação de diferentes fa-
tores que promovem a obtenção de vantagens competitivas. Esses fatores são divididos em níveis: (1) 
capacidade nacional de coordenação (Meta), (2) condições macroeconômicas estáveis (Macro), (3) impor-
tância das políticas seletivas (Meso) e (4) transição às melhores práticas (Micro).

Feurer e Chaharbaghi (1994) informam que não existe uma noção única a respeito da competitivida-
de. A definição do termo varia desde a habilidade de persuadir os clientes a optarem pelas suas ofertas, até 
a habilidade de melhorar continuamente o processo de capacidades organizacionais.

Perpassando os enfoques e análises desses autores, assim como as correntes teóricas nas quais os 
mesmos estão inseridos, tornam-se evidentes as divergências de abordagens e enfoques apresentados pe-
los mesmos. Em suas análises, Porter (1993) e Esser et al. (1995) abordam a competitividade em nível 
nacional, isto é, os autores buscam verificar os determinantes da competitividade das nações.

Esterhuizen, Rooyen e D’haese (2008) visam à verificação da competitividade em nível dos setores, 
indústrias e firmas. Desse modo, enfocam a busca pela competitividade na capacidade de manter o cresci-
mento ao longo do tempo. Por outro lado, Coutinho e Ferraz (2002) abordam a competitividade em nível 
da indústria, ou seja, verificam os fatores de influência aos quais os setores econômicos estão submetidos. 
Já Chikán (2008) focaliza seu estudo na competitividade da firma. Com isso, aborda o tema sob o prisma 
da aptidão das empresas em atingirem níveis de produtividade aceitáveis.

Slack (1993) trata da competitividade em nível de produto. Dessa forma, esse autor visa à verifica-
ção dos fatores que influenciam a competitividade entre os produtos oferecidos pelas empresas em relação 
às suas habilidades de produção.

O Quadro 1 exibe, de modo sumarizado, as abordagens da competitividade utilizadas neste artigo. 
Apesar de diferentes níveis de abordagem ou de enfoque, os pontos de vista propostos pelos autores não 
se excluem, mesmo em suas sobreposições; dessa forma, podem ser utilizados de formas complementares.

Quadro 1: Abordagens da competitividade

Autor Enfoque Abordagem
Porter (1990) Produtividade nacional

Nação
Esser et al. (1995) Interação de vários fatores (Sistêmico) para 

obtenção de vantagem competitiva

Esterhuizen et al. (2008) Crescimento Sustentado Setores, indústrias e firmas

Coutinho e Ferraz (2002) Implementação e formulação de estratégias 
concorrenciais Setor

Chikán (2008) Produtividade Sustentada Firma



194 Eduardo Codevilla Soares, Maira de Cassia Petrini

DESENVOLVE: Revista de Gestão do Unilasalle, Canoas, v. 3, n. 1, p. 189-208, mar. 2014. / ISSN 2316-5537

Slack (1993) Vantagens em manufatura Produto
Feurer e Chaharbaghi 
(1994)

Da capacidade de persuadir clientes à possibilidade de melhorar capacida-
des organizacionais

Fonte: Os autores, 2013.

É interessante observar o tema sustentável que, quando empregado por autores como Esterhuizen, 
Rooyen e D’haese (2008) e Chikán (2008), está atrelado a um conceito restrito a aspectos financeiros ou 
econômicos. Por exemplo, para Esterhuizen, Rooyen e D’haese (2008), a noção de sustentabilidade está 
relacionada à capacidade de autossustentação do setor, indústria ou firma em seus campos de atuação e, 
para Chikán, (2008), o termo está relacionado à capacidade da firma em obter lucros ao longo do tempo, 
através da sua capacidade de atender às necessidades de seus clientes.

O que fica evidente, nos autores selecionados, é que o conceito de competitividade não se preocupa 
em incorporar aspectos sociais ou ambientais como parte do papel das organizações na sociedade. A pró-
xima seção resgata historicamente os conceitos de responsabilidade social corporativa e sustentabilidade 
e sua integração com as estratégias organizacionais.

3. RSC e Sustentabilidade

Os constantes problemas causados pelas mutações, as quais o sistema econômico vigente sofre ao 
longo dos anos, forçaram a compreensão de algumas características ambientais de maneira diferenciada 
à MLS, em que se assumia a racionalidade dos consumidores. Acredita-se que as organizações, ao es-
calonarem a oferta de seus produtos com base no ciclo de vida dos mesmos, controlam a capacidade do 
consumidor em escolher o que será comprado. A noção de livre competição é desconsiderada, com base na 
observação de que o tamanho, o poder e as barreiras impostas por algumas organizações não permitem o 
acesso a determinados mercados por organizações competidoras; ainda a respeito da complementariedade 
entre oferta e demanda, observa-se a capacidade das organizações em influenciarem, em prol de interesses 
próprios, o comportamento dos consumidores.

Essas características demonstram-se vinculadas à noção contemporânea da RSC. Bowen (1953), 
considerado o trabalho seminal na área de RSC, afirmava que a responsabilidade social corporativa es-
tava ligada às obrigações dos homens de negócios, e que estes deveriam adotar diretivas que alinhassem 
as empresas com os valores e objetivos da sociedade. Para esse autor, a RSC estava ligada às noções de 
responsabilidade pública, obrigações sociais e moralidade comercial.

Garriga e Melé (2004), ao analisarem as abordagens sobre a Responsabilidade Social Corporativa, 
desenvolveram quatro tipologias para o tratamento dado ao tema. Para os autores, os pontos de vista a 
respeito da RSC podem ser classificados conforme segue: Teorias instrumentais, Teorias políticas, Teorias 
integrativas e Teorias relacionadas à ética.

As teorias instrumentais reúnem as teorias que possuem foco no cumprimento de objetivos econô-
micos através da atividade social. As ações sociais são instrumentos para melhoria da reputação da empre-
sa, podendo atrair mais clientes e aumentar a rentabilidade. Os autores instrumentais consideram o atendi-
mento às demandas sociais, desde que essas produzam lucros. As abordagens que compõem essa tipologia 
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são: Maximização do Lucro dos Shareholders e Estratégias para obtenção de vantagens competitivas.

As teorias relacionadas à tipologia política possuem foco no uso responsável do poder das organiza-
ções na arena política, uma vez que o uso desse poder nas relações com a sociedade tem a capacidade de 
influenciar o equilíbrio de mercado. Nessa tipologia, estão compreendidas as teorias: Causa relacionada ao 
Marketing, Constitucionalismo corporativo, Teoria do contrato social e Teoria da cidadania corporativa.

A tipologia integrativa enfoca a integração das questões sociais com as atividades de negócios, 
visando à satisfação das demandas sociais. Como as organizações dependem da sociedade para a sua 
continuidade, o desempenho social é suporte para a obtenção de legitimidade junto à sociedade, e isso 
leva as organizações a integrarem as demandas sociais às suas decisões. As teorias que compreendem 
esta tipologia são: Issues management, Responsabilidade pública, Gestão pelo Stakeholder e Performance 
social corporativa.

A quarta tipologia é a relacionada à ética. Tal tipologia tem foco na busca pelo certo, tendo como 
base os princípios éticos que as organizações deveriam seguir, independentemente dos efeitos econômicos 
que possam ser decorrentes disso. As teorias predominantes dessa tipologia são: Teoria normativa dos 
Stakeholders, Direitos universais, Desenvolvimento sustentável e a Teoria do bem comum.

O Quadro 2 resume as relações entre as tipologias desenvolvidas por Garriga e Melé (2004). Essa 
tipologia, com especificidades divergentes, possui generalidades que são comuns. A maior divergência 
se dá pelas ideias do liberal Milton Friedman, que compartilha das teorias instrumentais, considerando 
que a única responsabilidade da empresa com a sociedade é a maximização dos lucros para os acionistas. 
Friedman (1971) informa que a responsabilidade social das empresas é a maximização de lucros, dentro 
dos limites da lei. Para esse autor, a única responsabilidade dos gestores das empresas é gerar lucros para 
os Shareholders. Friedman (1971) acredita que, através do lucro das empresas, aumenta-se o bem-estar de 
uma sociedade. Para ele, a performance social de uma empresa e a maximização de lucros dos Sharehol-
ders somente são possíveis em algumas condições restritas.

Quadro 2: Comparativo das abordagens da RSC

Tipologias Foco Teorias

Instrumentais
Cumprimento de objetivos 
econômicos através da ativida-
de social.

Maximização do lucro dos Shareholders e Estraté-
gias para obtenção de vantagens competitivas.

Políticas Uso responsável do poder das 
organizações na arena política.

Causa relacionada ao Marketing, Constitucio-
nalismo corporativo, Teoria do contrato social e 
Teoria da cidadania corporativa.

Integrativas
Integração das demandas 
sociais com a atividade de 
negócios.

Issues management, Responsabilidade pública, 
Gestão pelo Stakeholder e Performance social 
corporativa.

Éticas Busca pelo certo, a fim de atin-
gir uma boa sociedade.

Teoria normativa dos Stakeholders, Direitos uni-
versais, Desenvolvimento sustentável e a teoria do 
bem comum.

Fonte: Adaptado de Garriga e Melé (2004)

Na tipologia proposta por Garriga e Melé (2004), as generalidades comuns residem na preocupação 
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em contemplar e considerar as necessidades da sociedade. Frente às percepções a respeito das imperfei-
ções dos mercados, dos problemas sociais e ambientais e a discussão a respeito do papel das organizações 
na sociedade, surge o conceito de desenvolvimento sustentável. O mesmo propõe-se unir as preocupações 
com o crescimento econômico, resolução de problemas sociais e preservação do meio ambiente.

Conforme o World Commission on Environment and Development (WCED) (BRUNDTLAND, 
1987), o desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades das gerações presentes sem 
comprometer a capacidade de as gerações futuras satisfazerem suas próprias necessidades.

Nessa corrente de pensamento, Elkington (1998) desenvolveu o conceito do Triple Bottom-Line, 
no qual a sustentabilidade deve ser compreendida pela integração dos fatores econômicos, sociais e am-
bientais. No modelo de Elkington (1998), devido à dificuldade de considerar continuamente os fatores 
de forma integrada, o autor propõe três tipos de direcionadores a serem aplicados: (1) caso de negócio, 
quando os fatores ambientais e sociais estão em segundo plano com relação ao fator econômico; (2) caso 
humano, quando os fatores ambientais e econômicos são deslocados em função do fator social; e (3) caso 
verde, quando os fatores econômicos e sociais são relaxados em função do fator meio ambiente. O autor 
sugere que, conforme determinado momento, a empresa deve agir segundo o caso que melhor se adaptar 
ao cenário apresentado.

Os termos Sustentabilidade e Responsabilidade Social Corporativa convergiram progressivamente 
e hoje englobam dimensões semelhantes e, muitas vezes, são aplicados como sinônimos ou comparáveis 
(EMERSON, 2003; MAZON, 2004; PETRINI e POZZEBON, 2010). Assim sendo, no presente artigo, a 
RSC e a Sustentabilidade serão tratadas de forma comparável, respeitando-se as tipologias estabelecidas 
por Garriga e Melé (2004).

Em resumo, os conceitos de Sustentabilidade e RSC envolvem múltiplos níveis de análise (indivi-
dual, grupo, empresa, comunidade etc.) e múltiplos Stakeholders (funcionários, acionistas, clientes, for-
necedores, parceiros, membros da comunidade, etc.) considerando três dimensões convergentes: a social, 
a ambiental e a econômica.

O objetivo desta seção, que buscou conceituar e definir RSC e Sustentabilidade, provoca a emergên-
cia de uma questão que parece destaque. Claramente, existe uma convergência entre os autores revisitados 
no sentido de definir RSC e sustentabilidade, baseando-se em princípios comuns: foco nos aspectos so-
ciais, ambientais e econômicos, buscando uma harmonização entre os três, para atender às demandas dos 
diferentes Stakeholders. Entretanto, percebe-se que, no uso popular desses temas, iniciativas relacionadas 
a questões sociais terminam por ser denominadas RSC, enquanto o termo sustentabilidade é empregado, 
mais comumente, quando relacionado a iniciativas e ações ambientais.

4. Analisando a Competitividade sob as lentes da Sustentabilidade

Porter (1990) emprega um conceito de competitividade em que a mesma está relacionada com o 
nível de produtividade que as empresas alcançam em uma determinada região. Assim, a produtividade 
é definida pelo valor, e não pela eficiência técnica. Em sequência, a produtividade de todos os insumos 
disponíveis é o gerador da prosperidade nacional. Nessa definição, Porter (1990) deixa claro seu posicio-
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namento clássico a respeito dos paradigmas predominantes da Maximização de Lucros dos Shareholders 
(MLS) e da abordagem da Responsabilidade Social Corporativa (RSC).

É possível perceber que o autor baseia-se nas premissas de livre competição, racionalidade dos 
consumidores e produção e consumo estáveis, quando relaciona a prosperidade à produtividade e, pos-
teriormente, a produtividade à capacidade de inovação. Para Porter (1990), as regiões competem através 
da oferta de ambientes produtivos e de negócios para as empresas. Com isso, essa oferta torna-se a única 
maneira pela qual uma região melhora seu padrão de vida, obtendo empresas competitivas que podem 
pagar salários altos e crescentes.

Para ele, ao longo do tempo, a prosperidade aumenta, quando as empresas passam a ser mais pro-
dutivas e inovadoras. Assim, Porter (1990) afirma que os fatores que influenciam a competitividade são: 
áreas econômicas em geral, grupos de países vizinhos, países, regiões, clusters e firmas. O autor expõe que 
os determinantes da competitividade são formados por competitividade macroeconômica (infraestrutura 
social e instituições políticas, políticas macroeconômicas) e competitividade microeconômica (qualidade 
do ambiente de negócios nacional, estado de desenvolvimento dos clusters e sofisticação das operações e 
estratégias das empresas).

Tendo em vista as bases clássicas utilizadas pelo autor, não é possível verificar considerações a 
respeito dos problemas sociais e ambientais causados pelo aumento da competição das empresas de uma 
determinada região. No caso de Porter (1990), a infraestrutura social e as instituições políticas (fatores re-
lacionados à competitividade macroeconômica) estão relacionadas com o desenvolvimento humano (Edu-
cação básica e saúde), regras e leis e instituições políticas.

Slack (1993) aponta para cinco fatores que colaboram para a obtenção de vantagem competitiva: 
(1) Confiabilidade: produzir e entregar bens e/ou serviços em tempo hábil e nos prazos prometidos; (2) 
Custo: a capacidade de produzir a custos mais baixos do que os concorrentes; (3) Flexibilidade: ser capaz 
de atender a mudanças de produtos ou serviços, prazos de entregas, volumes de produção, entre outros; 
(4) Qualidade: fazer produtos de boa qualidade que realmente os clientes desejam, sem cometer erros; (5) 
Velocidade: o tempo que o cliente deve esperar desde a emissão do pedido até o recebimento efetivo do 
produto.

Assim como Porter (1990), Slack (1993) baseia-se em uma posição clássica a respeito dos paradig-
mas predominantes (MLS e RSC), na medida em que a sua construção a respeito da vantagem em manu-
fatura está relacionada à capacidade de obter uma função de produção saudável para que a mesma possa 
estabelecer uma melhoria de desempenho contínua e tornar-se versátil, operacionalmente, o suficiente 
para concorrer no mercado. Tendo em vista as bases utilizadas pelo autor, não é possível verificar conside-
rações a respeito dos problemas sociais e ambientais causados pela atividade empresarial. O autor aponta 
que os mercados são livres e perfeitos, pois a competitividade de uma empresa está atrelada unicamente 
à sua capacidade de produzir com qualidade, rapidez, confiabilidade, flexibilidade e custos compatíveis.

A abordagem sistêmica de Esser et al. (1995) leva em consideração os novos padrões de competição, 
conceitos organizacionais e tecnologias do ambiente econômico global contemporâneo. Para esses auto-
res, os países mais eficientes em criar condições para a competitividade de suas organizações são aqueles 
que conseguem articular os atores políticos, econômicos, sociais e tecnológicos, visando a moldar o am-
biente de negócios de acordo com as novas necessidades.
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Esser et al. (1995) utilizam-se da ideia de competitividade sistêmica com base na ideia de que a 
competitividade de uma economia está relacionada com a articulação de um sistema de quatro níveis, 
sendo eles: meta, macro, meso e micro, em que a competitividade, o diálogo e a tomada de decisão com-
partilhada formam um contexto multidimensional de articulação entre os níveis e promovem a integração 
dos grupos de atores.

Contudo, os autores expõem sua abordagem contemporânea a respeito das premissas de livre com-
petição, racionalidade dos consumidores e produção e consumo estáveis, quando estabelecem que os paí-
ses mais competitivos não são aqueles que apostam somente na competitividade individual das empresas, 
no livre comércio incondicional e em um Estado limitado a regular e monitorar, mas sim nos que buscam 
ativamente promover vantagens de localização e competitividade (ESSER et al. 1995).

O modelo da competitividade sistêmica proposto pelos autores tem por função analisar a maneira 
como são geradas vantagens competitivas mediante a interação de vários fatores de relevância de um sis-
tema que, conforme Esser et. al. (1995), estão baseados em uma organização social.

No entanto, a análise da competitividade sistêmica, conforme proposto por Esser et al. (1995), não 
possibilita a verificação de como o aumento da competição das empresas e dos países realizam pres-
sões diretas na organização social e nos sistemas ambientais. Dessa maneira, mesmo em uma abordagem 
aproximadamente contemporânea a respeito dos paradigmas predominantes (MLS e RSC), os autores 
não consideraram, de forma direta, o impacto dos fatores ambientais na competitividade de uma nação, 
desconsiderando, desse modo, uma das dimensões da sustentabilidade (RSC) na promoção da competiti-
vidade. Mesmo a compreensão a respeito dos atores sociais, como parte integrante das condições para a 
competitividade, não fica claro o enfoque.

O termo parece estar mais relacionado à capacidade das empresas em identificar possíveis diferen-
ciais no uso desses atores, como, por exemplo, remuneração inferior para a mesma função em relação a 
regulamentações trabalhistas regionais, do que uma preocupação com o aspecto social em busca do de-
senvolvimento da comunidade.

Coutinho e Ferraz (2002) baseiam suas contribuições a respeito da competitividade sistêmica, ob-
jetivando a verificação de que a competitividade das empresas depende de fatores que estão fora das 
empresas e, também, do setor do qual a empresa faz parte. Os autores acreditam que a competitividade de 
uma indústria, setor ou nação está relacionada a fatores que são: (1) internos às empresas, (2) de natureza 
estrutural e (3) de natureza sistêmica. Para esses autores, os fatores internos às empresas são estratégia 
e gestão, capacitação para inovação, capacitação produtiva e recursos humanos. Os fatores de natureza 
estrutural são mercados, configuração da indústria e concorrência; e os fatores sistêmicos são os macroe-
conômicos, internacionais, sociais, tecnológicos, infraestruturais, fiscais, financeiros e político-institucio-
nais. Coutinho e Ferraz (2002) verificam a competitividade em relação à capacidade de implementar e 
formular estratégias concorrenciais. 

A abordagem de Coutinho e Ferraz (2002) está baseada em uma visão parcialmente contemporânea 
sobre os paradigmas (MLS e RSC), tendo em vista que os autores compreendem a competitividade de 
forma sistêmica, considerando a sociedade como um dos fatores que influenciam a competividade do setor 
econômico.
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Contudo, a abordagem dos autores não deixa clara a integração do setor econômico em análise com 
as questões sociais. O que parece evidente é que o tema é tratado como uma variável que influencia o bom 
andamento das atividades do setor, ou seja, como um cenário, mesmo que mutável, que apresenta suas 
características, e as empresas que fazem parte dessa indústria devem adaptar-se, a fim de se manterem ou 
tornarem-se competitivas.

Apesar das considerações acerca da sociedade como um fator sistêmico e importante para a veri-
ficação da competitividade, assim como Esser et al. (1995), Coutinho e Ferraz (2002) desconsideram as 
pressões no meio ambiente causadas pela atividade empresarial e, por sua vez, o impacto dos problemas 
ambientais na competitividade do setor.

Esterhuizen, Rooyen e D’haese (2008) verificam a competitividade como a capacidade de competir 
com sucesso, visando à sustentação do crescimento no ambiente global, obtendo o menor custo de opor-
tunidade sobre os recursos empregados. As considerações dos autores transparecem um posicionamento 
clássico a respeito dos paradigmas predominantes da MLS e da RSC, tendo em vista que os mesmos afir-
mam que a competitividade é uma visão holística sobre a capacidade contínua das empresas em explorar 
a realidade do mercado, para obter ganhos, e não tecem considerações a respeito dos problemas sociais e 
ambientais provocados pela atividade empresarial.

De acordo com os autores, empresas que operam em países que possuem problemas educacionais, 
científicos e de infraestrutura não estarão habilitados a competir em longo prazo, contudo não relacionam 
esses problemas como uma forma de tornar o país mais competitivo e muito menos atribuem às empresas 
qualquer ação nesse sentido.

Conforme Chikán (2008), a competitividade em nível nacional deve obedecer a dois critérios prin-
cipais: produtividade e bem-estar dos cidadãos. Para o autor, ambos são resultados finais a serem obtidos 
pela competitividade de uma nação; afirma, ainda, que o crescimento da produtividade torna possível o 
crescimento do bem-estar dos cidadãos, e ambos são influenciados pelas capacidades das organizações e 
dos governos.

O governo, por um lado, possui influência sobre as normas sociais. Além disso, seria papel do go-
verno formular e implementar políticas macroeconômicas. As organizações, por outro lado, devem possuir 
capacidades suficientes para se adaptarem aos fatores de influência da competitividade. Nesse caso, os 
mesmos elencados por Porter (1995). Assim, as normas sociais e as políticas macroeconômicas são vistas 
como uma ligação entre a competividade nacional e da firma e servem como um link entre as ações dos 
governos e as capacidades das firmas.

O resultado da competitividade em nível nacional, conforme o modelo proposto por Chikán (2008), 
é o bem-estar dos cidadãos. Já a competitividade em nível da firma tem, como objetivo, o aumento da 
produtividade. A ligação dos dois resultados e os fatores de análise no modelo formam o ciclo estruturado 
de dois níveis da competitividade (nacional e da firma). Chikán (2008) possui posicionamento clássico a 
respeito dos paradigmas predominantes da MLS e da RSC, uma vez que é possível perceber que o autor 
baseia-se nas premissas de livre competição, racionalidade dos consumidores, e produção e consumo está-
veis, quando o mesmo relaciona o bem-estar dos cidadãos com a produtividade nacional. Os dois níveis de 
competitividade ilustram isso no momento em que o bem-estar dos cidadãos é colocado em nível nacional, 
transparecendo, dessa forma, não atribuir preocupação às empresas.
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O Quadro 3 apresenta, de modo resumido, a relação entre os paradigmas da MLS e da RSC e as 
correntes conceituais predominantes quanto à competitividade.

Quadro 3: Competitividade e Paradigmas

Autor Paradigma

Porter (1990) MLS

Slack (1993) MLS

Esser et al. (1995) 
RSC (Compreende as imperfeições dos mercados e os problemas sociais 
como inerentes à competividade nacional, contudo não tece considera-
ções a respeito de problemas ambientais).

Coutinho e Ferraz (2002)
RSC (Compreende as imperfeições dos mercados e os problemas sociais 
como inerentes à competividade nacional, contudo não faz considera-
ções a respeito de problemas ambientais).

Esterhuizen et al. (2008) MLS

Chikán (2008) MLS (Introduz a preocupação com o bem-estar do cidadão, mas relegan-
do-a ao governo).

Fonte: Os autores, 2013

Os autores revisitados ilustram, claramente, o grande desafio que se enfrenta ao pensar competiti-
vidade e sustentabilidade. O conceito de competitividade está imerso no paradigma da maximização de 
lucros, que tem, como pano de fundo, o sistema econômico dominante. Mesmo as correntes que, de certa 
forma, inserem a dimensão social como parte do conceito de competitividade, fazem-no de forma inci-
piente, não deixando claro qual o papel e quais as possíveis relações entre as organizações e a dimensão 
social contemplada no modelo.

Entretanto, mover-se em direção ao paradigma da Responsabilidade Social Corporativa, integrando 
sustentabilidade às práticas de negócio, sendo competitiva, é um caminho longo e complexo, mas pos-
sível. Na próxima seção, buscou-se explorar o potencial das relações entre negócios e sociedade e suas 
implicações em termos de vantagens competitivas.

5. Tornando-se Sustentável e Competitiva

Pode-se dizer que a Nike aprendeu da maneira mais difícil como as mudanças da sociedade exi-
gem um repensar constante na forma como as organizações atuam. O slogan da Nike, “Just do it”, é uma 
chamada à ação inspiradora para os consumidores dos produtos da empresa. Mas, em termos de respon-
sabilidade corporativa, a empresa pecou ao seguir o seu próprio slogan. Na década de 1990, ocorreram 
inúmeros protestos contra as condições de fábricas de seus fornecedores no exterior, e isso fez da Nike o 
garoto-propaganda mundial de irresponsabilidade, ética corporativa e ganância (ANTONIAZZI, 2009).

No entanto, o modelo de negócio da Nike - produtos inovadores fabricados com baixo custo em efi-
cientes cadeias de abastecimento - não é diferente do de milhares de outras empresas, mas a intensa pres-
são exercida pela sociedade obrigou a empresa a lidar com as questões sociais e ambientais decorrentes 
de tal modelo, antes de outras organizações. Tal narrativa mostra como tornar-se sustentável e responsável 
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corporativamente pode estar associado à vantagem competitiva ou, no caso, (des)vantagem competitiva.

Zadek (2004) sugere que as empresas passam por estágios que levam em direção à responsabilidade 
corporativa, mostrando como a organização pode se tornar um bom “cidadão corporativo” e ter vantagem 
competitiva. Conforme o autor, os estágios são: Defensivo; Conformidade; Gerencial; Estratégico e Civil.

• Defensivo: A fim de se defender contra ataques à sua reputação, que, em curto prazo, poderiam 
afetar as suas vendas, recrutamento, produtividade e marca, a empresa passa a negar o impacto 
de algumas práticas, resultados ou responsabilidades, próprias, que são criticadas por ativistas 
civis, Stakeholders diretos, clientes, empregados e investidores.

• Conformidade: A empresa adota uma nova política, em observância aos seus custos de negócio, 
a fim de tornar essa política corporativa visível aos seus críticos. Nesse caso, a empresa garante 
que, em conformidade com sua nova política, não fará nada do que já estiver acordado que não 
faria.

• Gerencial: A empresa percebe que está enfrentando um problema de longo prazo e que não 
pode ser resolvido com tentativas relacionadas à conformidade ou a uma estratégia de relações 
públicas. Assim, passa-se a incorporar questões sociais em suas práticas centrais de gestão, pro-
movendo, desse modo, alterações na maneira como elas estabelecem incentivos de compras, de 
previsão de vendas e gestão de estoques.

• Estratégico: Na fase estratégica, a empresa passa a realinhar a sua estratégia para lidar com prá-
ticas empresariais responsáveis, buscando obter vantagens sobre a sua concorrência e contribuir 
para o sucesso da organização em longo prazo. Nesse estágio, a empresa integra questões sociais 
em suas estratégias de negócios.

• Civil: Nesse estágio, há uma busca pela promoção da participação de toda a indústria em ques-
tões ligadas à responsabilidade corporativa; essas empresas buscam ampliar seu valor econômi-
co, de longo prazo, superando as desvantagens de antecipação e obtendo ganhos vindos da ação 
coletiva.

Porter e Kramer (2006) enfatizam que as organizações devem escolher quais questões sociais de-
vem endereçar, considerando oportunidades para criar valor compartilhado – um significativo valor para 
a sociedade que também é valioso para o negócio. Os autores sugerem um quadro referencial com três 
categorias, nas quais todas as questões sociais podem ser classificadas: (1) Genéricas: questões sociais que 
não são afetadas significantemente pelas operações da organização e não afetam significativamente sua 
competitividade em longo prazo; (2) Impactos sociais na cadeia de valor: questões sociais que são sig-
nificativamente afetadas pelas atividades da empresa no curso de suas atividades; (3) Dimensões sociais 
no contexto competitivo: questões sociais, no ambiente externo, que afetam significativamente as causas 
subjacentes de competitividade de uma empresa nos locais onde atua.

Com a categorização das questões com base no framework, as organizações criam uma agenda so-
cial corporativa, por meio da qual, além de atender às expectativas da sociedade, buscam oportunidades 
para atingir benefício sociais e econômicos, simultaneamente. Nesse contexto, duas abordagens são pre-
dominantes no envolvimento das empresas, conforme sua agenda social corporativa:
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• RSC responsiva: esse tipo de envolvimento está subdivido em duas categorias, cidadania cor-
porativa e mitigação dos danos decorrentes das atividades de uma empresa ao longo da cadeia 
de valor. A primeira relaciona-se com as preocupações sociais crescentes dos Stakeholders e a 
prevenção dos efeitos adversos decorrentes das atividades de negócio; já a segunda, relaciona-se 
com a capacidade da empresa em identificar sistematicamente seus impactos sociais e tratá-los.

• RSC estratégica: esse envolvimento também se subdivide em duas categorias distintas: (1) trans-
formar as atividades da cadeia de valor em benefício da sociedade, reforçando a estratégia da 
empresa; e (2) filantropia estratégica, utilizando recursos para melhorar as áreas salientes do 
contexto competitivo, beneficiando, assim, a empresa e a sociedade.

O Quadro 4 ilustra as abordagens estratégicas, considerando as três categorias de classificação para 
as questões sociais. É importante salientar que, apesar de os autores referirem-se a questões sociais e 
denominarem agenda social corporativa, dentro dessa também estão sendo consideradas as questões e 
iniciativas ambientais. Pode-se identificar que organizações as quais se encontram nos estágios Defensivo 
e de Conformidade (Zadek, 2004) podem ser enquadradas na abordagem que Porter e Kramer (2006) de-
nominam de RSC Responsiva, enquanto as que apresentam características dos estágios Estratégico e Civil 
aproximam-se da RSC Estratégica.

O estágio Gerencial parece ser um passo entre as duas abordagens, no qual a organização mobiliza 
alterações em processos ou estruturas internas não mais com um olhar de curso prazo (característico dos 
estágios anteriores), mas não necessariamente identificando que os processos ou estruturas alterados sejam 
marcantes no seu contexto competitivo (como esperado em uma RSC Estratégica).

Figura 4: O envolvimento das empresas na sociedade: uma abordagem estratégica

Impactos sociais 
genéricos Impactos sociais na cadeia de valor Dimensões sociais do contexto 

competitivo

Boa cidadania Reduzir os danos das atividades da cadeia 
de valor

Filantropia estratégica que apro-
veita determinadas capacidades 
para melhorar áreas marcantes 
do contexto competitivo

RSC Responsiva
Transformar as atividades da cadeia de 
valor para gerar benefícios à sociedade, 
reforçando a estratégia.

RSC Estratégica

Fonte: Adaptado de Porter e Kramer (2006)

No confronto entre os autores e a consequente identificação de suas interdependências, pode-se dizer 
que as organizações que, de fato, podem conciliar competitividade e sustentabilidade são as que se posi-
cionam no que Porter e Kramer (2006) denominam RSC Estratégica. As organizações que se encontram 
nos estágios de RSC Responsiva parecem estar em uma busca por não perder competitividade, mais do 
que por construí-la dentro do paradigma da RSC.

Sousa Filho et al. (2010) informam que estratégias socialmente responsáveis estão associadas à 
obtenção de vantagens competitivas, tais como a capacidade de atrair empregados valiosos e melhorar 
a imagem e a reputação. Nesse sentido, os autores desenvolveram um modelo teórico no qual é possível 



MAXIMIZAÇÃO DE LUCROS DOS SHAREHOLDERS E RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA (RSC):  
ENTRE A COMPETITIVIDADE E A SUSTENTABILIDADE

DESENVOLVE: Revista de Gestão do Unilasalle, Canoas, v. 3, n. 1, p. 189-208, mar. 2014. / ISSN 2316-5537

203

reunir estratégias sociais e vantagens competitivas por meio de formulação de estratégias sociais que in-
fluenciam e são influenciadas por oportunidades, recursos, habilidades, méritos da corporação, estrutura 
da indústria e Stakeholders.

No modelo apresentado pelos autores, a formulação dessa estratégia tem base em cinco variáveis: 
valores organizacionais; compreensão da importância dos Satakeholders; análise dos recursos e compe-
tências internas; oportunidades no ambiente externo; e estrutura industrial, sendo tais elementos essen-
ciais para a formulação da estratégia corporativa social. Dessa forma, as oportunidades de mercado que 
prejudicam o meio ambiente ou aumentam o desemprego devem ser reconsideradas, visando a encontrar 
alternativas que não tenham impacto negativo ou que diminuam e justifiquem esse impacto.

Enfim, a associação entre estratégia social e vantagem competitiva é vista através da influência dire-
ta dos elementos: reputação e imagem, retenção de pessoas, motivação dos funcionários, valor agregado, 
desempenho econômico, desempenho ambiental e desempenho social. Tornando esses elementos raros, 
insubstituíveis, inimitáveis e valiosos, as empresas obtêm vantagens competitivas.

Para os autores, as estratégias sociais corporativas podem resolver a tensão existente entre os obje-
tivos sociais e econômicos, e os existentes na relação com a sociedade e os Shareholders. As ações estra-
tégicas de responsabilidade social podem trazer resultados positivos, tanto em termos econômicos como 
sociais e, com isso, resolver as questões relacionadas ao objetivo social da organização.

Husted e Allen (2007) examinam, com base em um estudo empírico, a relação entre o ambiente de 
mercado, os Stakeholders, os recursos e os valores para o desenvolvimento de planejamento social estra-
tégico e posicionamento social estratégico, avaliando as diferentes formas de condução estratégica social 
para a criação de valor pela empresa. Em outras palavras, a forma de empreender uma estratégia social 
depende de um ajuste entre estes fatores – ambiente de mercado, os Stakeholders, os recursos e os valores, 
e a abordagem estratégica adotada.

Condições em que o mercado é dinâmico e são encontrados recursos para a inovação contínua, estão 
relacionadas ao posicionamento social estratégico que, por sua vez, está relacionado à criação de valor. O 
posicionamento da empresa, no que diz respeito às questões sociais, é uma forma de diferenciar a empresa, 
seus produtos e serviços e, assim, criar valor. Surpreendentemente, o planejamento social estratégico não 
tece relacionamento significativo com a criação de valor. O resultado pode ser explicado, em parte, pela 
maneira como as empresas investigadas realizam a RSC. As empresas devem antecipar proativamente as 
questões sociais e posicionar-se com relação a essas questões. Planejamento, sozinho, não é suficiente. 
Outro resultado interessante é que, quanto maior é a orientação da empresa para a RSC, maior é o uso 
do planejamento social estratégico. E tal orientação parece ser decorrente de um posicionamento social 
estratégico. 

Em conclusão, os autores informam que a formulação de estratégias sociais é um processo sofistica-
do que requer muita atenção. Além de simplesmente “fazer o bem”, os gestores precisam pensar cuidado-
samente sobre a posição da empresa no que diz respeito às questões sociais e se eles estão criando valor na 
base de seus projetos sociais. Sousa Filho et al. (2010) e Husted e Allen (2007) identificam um conjunto 
de direcionadores que criam condições para a construção de vantagens competitivas dentro do paradigma 
da RSC. Conduzindo estudos de natureza diferentes, ambos propõem seus frameworks teóricos, os quais 
possuem pontos de convergência. A figura 5 busca estabelecer a relação de convergência entre os autores.
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Quadro 5: Convergência entre Sousa Filho et al.(2010) e Husted Allen (2007).

Variável Sousa Filho et al. (2010) Husted e Allen (2007)
Valores organizacionais X X
Stakeholders X X
Recursos e competências X X
Oportunidade de mercado X X
Estrutura industrial X
Abordagem estratégica X

Fonte: Os autores, 2013

Sousa Filho et al. (2010) elencam a variável valores organizacionais como um dos fatores que in-
fluenciam a formulação de estratégias sociais para a obtenção de vantagens competitivas. Para esses auto-
res, quando a RSC é incorporada à cultura e valores da organização, a mesma se torna um valor interno e 
pode, com isso, gerar vantagens competitivas. O mesmo é reforçado pelas ideias de Husted e Allen (2007), 
que salientam a necessidade de acompanhamento das ações de RSC das concorrentes, o que demonstra o 
impacto competitivo das estratégias de RSC.

Para Husted e Allen (2007) e Sousa Filho et al. (2010), é preciso entender o relacionamento que a 
organização possui com seus Stakholders, assim como é preciso compreender também a relevância dos 
mesmos para ela. Para ambos os autores, os Stakeholders representam a demanda e a urgência dessa de-
manda para as comunidades das quais as organizações fazem parte. Somente com a compreensão desses 
dois aspectos (Demanda e Urgência dos Stakeholders) é possível que as organizações entendam e ofere-
çam o que as comunidades esperam delas.

Os recursos e as competências internas, presentes em ambos os frameworks analisados, estão rela-
cionados principalmente à imagem e à reputação. Tanto para Sousa Filho et al. (2010) quanto para Husted 
e Allen (2007), a imagem e a reputação podem ser entendidas como recursos e competências internas das 
organizações que, como são difíceis de copiar, acabam por tornar-se fatores essenciais à competitivida-
de das mesmas. Algumas questões sociais, senão todas, para Sousa Filho et al. (2010) e Husted e Allen 
(2007), configuram verdadeiras oportunidades de mercado. As organizações tornam-se mais competitivas, 
quando conseguem perceber ou analisar, corretamente, essas oportunidades sociais e passam, com isso, a 
obter vantagens competitivas frente às demais.

Sousa Filho et al. (2010) salientam que os fatores elencados em seu framework devem estar ligados 
diretamente ao Core Business da organização para que, de fato, contribuam para a sua competitividade.  
Husted e Allen (2007) lembram que uma estratégia social não apenas formulada, mas também implemen-
tada, que leve em consideração os fatores apontados por suas pesquisas, é capaz de oferecer às organiza-
ções, simultaneamente, um incremento nas suas ações de RSC e incrementos de competitividade.

Tendo em vista os fatores apontados pelos autores, Sousa Filho et al. (2010) e Husted e Allen (2007), 
é notável a convergência de ideias entre ambos. Além disso, e ainda mais relevante, as soluções aponta-
das por ambos, na busca da competitividade das organizações através das preocupações com questões 
relacionadas à RSC, são capazes de demonstrar que é possível uma organização aumentar seus níveis de 
competitividade e, ao mesmo tempo, ocupar-se com demandas de RSC.
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Considerações Finais e Conclusões

A estratégia social pode existir em dois sentidos, (1) definindo um plano para ações sociais e (2) 
posicionando a organização em relação às questões sociais. De acordo com os resultados apresentados 
por Husted e Allen (2007), posicionamento parece ser pré-requisito no sentido de desenvolver condições 
propícias para que a organização desenvolva um planejamento social estratégico que crie valor e, conse-
quentemente, gere vantagem competitiva. Tal resultado vem ao encontro da afirmação de Sousa Filho et 
al. (2010) de que estratégias socialmente responsáveis estão associadas à obtenção de vantagens compe-
titivas, tais como a capacidade de atrair empregados valiosos e melhorar a imagem e a reputação, leia-se 
aqui, posicionamento.

Enfim, parece que, dentre as abordagens propostas por Porter e Kramer (2006) para uma agenda 
social corporativa – RSC Responsiva e RSC Estratégica – para gerar vantagem competitiva, torna-se 
inevitável que tal agenda social mova-se da simples mitigação de prejuízos para um reforço à estratégia 
corporativa através do progresso da sociedade. Respeitando-se os paradigmas da Maximização do Lucro 
dos Shareholders e da Responsabilidade Social Corporativa, e levando em consideração as abordagens 
conceituais a respeito da competitividade, autores como Sousa filho et al. (2010), Husted Allen (2007) e 
Porter e Kramer (2006) apontam para a sustentabilidade como forma de obtenção de vantagens competi-
tivas e, com isso, como forma de aumento da competitividade das organizações.

Não se trata de escolher entre um paradigma e outro, mas sim de conciliar as diferenças e promover 
novas formas de pensar. O aumento da competitividade de uma nação, setor ou organização, que possui 
bases conceituais ligadas ao paradigma da Maximização do Lucro dos Shareholders, quando apoiada pelo 
paradigma da Responsabilidade Social Corporativa e suas preocupações com os problemas sociais e am-
bientais, mostra-se ainda mais relevante no contexto contemporâneo.

As teorias instrumentais (GARRIGA & MELE, 2004), as quais são compartilhadas por Friedman, 
ilustram um princípio de conciliação. Mesmo com foco em lucro e eficiência econômica, tais teorias 
alavancam o atendimento das questões sociais e ambientais, desde que com resultado econômico. Por 
que não considerar o conjunto de Stakeholders, no qual está a sociedade, como mais uma forma para 
ampliação dos resultados econômicos? Cita-se o exemplo do Grameen Bank, modelo de microcrédito na 
Índia, o qual, ao fornecer crédito, inserindo uma parcela menos favorecida da população, trouxe resultados 
econômicos para a organização e para a sociedade. Ou, ainda, a adoção de outras iniciativas e ações que 
convergem para a criação de uma imagem positiva – imagem, reputação e posicionamento, conforme já 
identificado anteriormente, cria vantagem competitiva. A construção da “dimensão social” da empresa 
pode oferecer às organizações a legitimidade social que falta à sua dimensão econômica, o que as fragiliza 
frente à sociedade civil.  

O convite à reflexão realizado no início deste artigo - É possível que as organizações exerçam seu 
papel na sociedade tanto de forma competitiva como sustentável? Existem formas de conciliar paradig-
mas, aparentemente, contraditórios? – deixa evidente que tal diálogo não só é possível como necessário. 
Não fazê-lo, é manter as iniciativas corporativas de sustentabilidade desconectadas do negócio e obscu-
recer muitas das grandes oportunidades para as empresas em benefício da sociedade. A emergência e o 
acirramento do tema Sustentabilidade, aqui considerando as três dimensões - social, ambiental e econô-
mica, vem sendo construída como parte de uma resposta à crise que o capitalismo contemporâneo tem 



206 Eduardo Codevilla Soares, Maira de Cassia Petrini

DESENVOLVE: Revista de Gestão do Unilasalle, Canoas, v. 3, n. 1, p. 189-208, mar. 2014. / ISSN 2316-5537

atravessado.

A contribuição do artigo está ligada às noções conceituais de competitividade e sustentabilidade. 
Dessa maneira, o mesmo limitou-se ao estudo teórico do tema. Novas pesquisas, de cunho prático, podem 
auxiliar na verificação de novas sobreposições e lacunas existentes entre as noções contemporâneas de 
competitividade e sustentabilidade ou, avançando ainda mais, na proposição de um modelo teórico que 
concilie tais conceitos.

Mover-se rumo à sustentabilidade é uma questão de crescimento e maturidade não somente do ponto 
de vista das organizações, mas também da sociedade. Por um lado, ter clareza de que as bases teóricas da 
competitividade divergem na sua essência em relação a uma estratégia de sustentabilidade é fundamental 
para que não nos percamos na complexidade desse desafio. Por outro lado, é evidente que um ou vários 
caminhos alternativos são possíveis.

*O presente ensaio teórico faz referência ao artigo desenvolvido pelos mesmos autores (Competitividade Sustentável ou 

Sustentabilidade Competitiva: Ensaio Sobre as Bases Conceituais da Competitividade e Sustentabilidade) e apresentado no VI 

Encontro de Estudos em Estratégias, Realizado em Bento Gonçalves/RS em maio de 2013.
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